
CONVITE
para AJUSTE DIRETO



AJUSTE DIRETO 

“Reabilitação do Passadiço (Pontão) da Praia do Monte Branco - Torreira”

Convite

Artº. 1º. – ENTIDADE ADJUDICANTE 

O Município  da  Murtosa,  na  qualidade  de  entidade  adjudicante,  com

sede na Praça do Município,  3870-101 Murtosa, NIPC 506 791 238, com o

número de telefone 234 830 100 e telefax 234 86 76 36 e com o endereço

eletrónico geral@cm-murtosa.pt, convida nos termos e ao abrigo do art. 113º

do  Decreto-Lei  nº  18/2008,  de  29  de  janeiro,   que  aprovou  o  Código  dos

Contratos Públicos (doravante apenas identificado pela sigla CCP) na redação

que lhe foi dada pelo Decreto-lei nº 111-B/2017 de 31 de agosto , V. Ex.ª, a

apresentar  proposta  no  âmbito  de  ajuste  direto  adotado  no  presente

procedimento.

Artº. 2º. – OBJETO DO CONCURSO:

O presente convite tem por objeto solicitar a apresentação de proposta para a

execução da empreitada “Reabilitação do Passadiço (Pontão) da Praia do

Monte Branco - Torreira”.

Artº. 3º. – ÓRGÃO QUE TOMOU A DECISÃO DE CONTRATAR

A decisão de contratar foi  tomada por despacho do Presidente da Câmara,

datado de 04 de julho de 2024, proferido ao abrigo da alínea a) do nº 1 do art.º

18º  do  Decreto-Lei  nº  197/99,  de  8  de  junho,  artigo  este  repristinado  pela

Resolução nº 86/2011 de 11 de abril da Assembleia da Republica e do artigo

36º do CCP.

Artº. 4º. – FUNDAMENTAÇÃO DA ESCOLHA DO AJUSTE DIRETO 

A escolha do procedimento de Ajuste Direto fundamenta-se estritamente em

critérios  de  valor,  nomeadamente  em  função  do  preço  base  estimado  de



17.541,77€ infra referido no artigo 12.º, ao abrigo e nos termos da alínea d) do

artigo 19º do CCP que permite a consulta ao mercado para a celebração de

contratos de valor inferior a 30.000,00 €. 

Artº.  5º. – DÚVIDAS, ESCLARECIMENTOS E RETIFICAÇÃO DAS PEÇAS

DO PROCEDIMENTO:

5.1. O interessado deve solicitar por escrito, até às 19h do dia 06 de julho de

2024,  na  Plataforma  Eletrónica  de  contratação  pública  AcinGOV na

funcionalidade  de  “Pedidos” e  clicando  na  opção  “Pedidos  de

Esclarecimentos/Retificação” os  esclarecimentos  necessários  à  boa

compreensão e interpretação das peças de procedimento e no mesmo prazo

deve também apresentar, se for o caso, uma lista na qual identifique, expressa

e inequivocamente, os erros e omissões das Peças do Procedimento por si

detetados. 

5.2. Os esclarecimentos a que refere o número anterior serão prestados por

escrito,  nos  termos  estipulados  no  artigo  116º  do  Código  dos  Contratos

Públicos, através da Plataforma Eletrónica de contratação pública AcinGOV

na funcionalidade de “Pedidos” - “Pedidos de Esclarecimentos/Retificação”.

5.3. Os  esclarecimentos  e  as  retificações  são  publicitados  na Plataforma

Eletrónica  de  contratação  pública  AcinGOV,  na  funcionalidade  de

“Pedidos”  >  ”Pedidos  de  Esclarecimento/Retificação”, fazem  parte

integrante  das  peças  do  procedimento  a  que  dizem respeito  e  prevalecem

sobre estas em caso de divergência.

Artº. 6º. – ENTREGA DA PROPOSTA:

6.1 –  A  apresentação  da proposta  e  dos  documentos  que  a

acompanham  deverá  ser,  realizada  exclusivamente  de  forma  eletrónica,

através da Plataforma Eletrónica AcinGOV, devendo cumprir o disposto nos

pontos seguintes:

Após aceder ao procedimento e consultar as peças deste, poderá submeter

proposta  no  separador  “Propostas”  –  “Consultar/Editar  Propostas”  (em



caso  de  dúvida,  favor  contactar  Call  Center  -  707  451451  da  Plataforma

Eletrónica AcinGOV).

O concorrente deverá sob pena de exclusão, assinar eletronicamente

a proposta e todos  os  documentos  que  lhe  associarem,  nos  termos  e

condições estipuladas no artigo 54º da Lei nº 96/2015, de 17 de agosto.

A proposta deverá ser apresentada até às 19:00 horas do dia 10 de julho

de 2024;

6.2 – A proposta  e  os  documentos  devem ser  redigidos  em língua

portuguesa, ou, no caso de o não serem, serão acompanhados de tradução,

devidamente legalizada, e em relação à qual o concorrente declara aceitá-la

em prevalência, sobre os respetivos originais, para todos os efeitos.

Artº. 7º. – ELABORAÇÃO DA PROPOSTA:

7.1– A  proposta  deverá  ser  elaborada  de  acordo  com  o  modelo

constante  do  Anexo  II  a  este  convite,  assinada  pelo  concorrente  ou

representante que tenha poderes para o obrigar.

Artº. 8º. – DOCUMENTOS QUE DEVEM INSTRUIR A PROPOSTA:

A proposta deverá ser instruída com os seguintes documentos: 

a) Declaração  de  aceitação  do  conteúdo  do  caderno  de  encargos,

elaborada em conformidade com o modelo constante do anexo I do

CCP,  assinada  pelo  concorrente  ou  representante  que  tenha

poderes para o obrigar;

b) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos

aspetos da sua execução submetidos à concorrência pelo Caderno

de Encargos, contenham os atributos da proposta, de acordo com

os quais o concorrente se dispõe a contratar;

c) Documentos  que  contenham os  esclarecimentos  justificativos  da

apresentação de um preço anormalmente baixo, quando este preço

resulte, direta ou indiretamente, das peças do procedimento;

d) Lista  de  preços  unitários  de  todas  as  espécies  de  trabalhos

previstas, de acordo com o mapa de medições;



e) Plano de Trabalhos, tal como definido no artigo 361 º do CCP;

f) Cronograma financeiro, contendo um resumo dos valores globais

correspondentes à periodicidade definida para os pagamentos.

Artº. 9º. – ABERTURA DA PROPOSTA

9.1 A Abertura da Proposta será efetuada na plataforma eletrónica de

contratação pública acingov, pelos serviços municipais, no dia útil seguinte à

conclusão do prazo mencionado no ponto 6.1 do presente convite.

Artº. 10º. – CONCORRENTES:

10.1 Poderão  ser  concorrentes  quaisquer  entidades,  que  possuam  as

seguintes habilitações:

 3ª Subcategoria da 1ª Categoria da classe correspondente ao  valor

global dos trabalhos a realizar.

10.2 Ao concurso poderão ainda apresentar-se agrupamentos de empresas

ou pessoas individuais, sem que entre elas exista qualquer modalidade

jurídica de associação e desde que todas as empresas ou pessoas do

agrupamento satisfaçam as disposições legais adequadas ao exercício

da atividade.

10.3 A constituição jurídica dos agrupamentos não é exigida na apresentação

da  proposta,  mas  as  empresas  ou  pessoas  agrupadas  serão

responsáveis  pela  manutenção  da  sua  proposta  com  as  legais

consequências, devendo, para o efeito, apresentar conjuntamente com a

proposta, declaração da intenção de se constituírem juridicamente numa

empresa ou consórcio externo, em regime de responsabilidade solidária.

10.4 No caso de a adjudicação ser feita a um agrupamento de empresas ou

pessoas  individuais  estas  associar-se-ão,  obrigatoriamente,  antes  da

celebração do contrato, na modalidade de consórcio.



Artº. 11º. – PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:

11.1 – O concorrente fica obrigado a manter a sua proposta durante o

prazo de sessenta e seis dias, contado da data do art. 6.1 para entrega da

mesma.

11.2 – O  prazo  a  que  se  refere  o  número  anterior  considerar-se-á

prorrogado, por consentimento tácito do concorrente, quando este previamente

nada requeira o contrário.

Artº. 12º. – PREÇO BASE:

O preço base é 17.541,77€ (dezassete mil quinhentos e quarenta e um

euros e setenta e sete cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, valor

este que é preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar e de

acordo com as condições previstas no Caderno de Encargos, sendo excluídas

a proposta se apresentar um valor superior ao preço base.

Artº. 13º. – CAUÇÃO:

13.1 Para  garantir  o  exato  e  pontual  cumprimento  das  suas  obrigações,  o

adjudicatário deve prestar uma caução no valor de 5% do montante total do

contrato, ou seja, do preço contratual.

13.2 A entidade adjudicante pode considerar perdida a seu favor a caução prestada,

independentemente de decisão judicial,  nos casos de não cumprimento das

obrigações legais, contratuais ou pré-contratuais pelo adjudicatário (artigo 296º

do CCP).

13.3 Para  reforço  da  caução  prestada  com  vista  a  garantir  o  exato  e  pontual

cumprimento das obrigações contratuais,  às importâncias  que o empreiteiro

tiver a receber em cada um dos pagamentos parciais previstos é deduzido o

montante correspondente a 5% desse pagamento.

13.4  As  cauções  podem ser  prestadas  por  depósito  em dinheiro  ou  em títulos

emitidos ou garantidos pelo Estado, ou mediante garantia bancária ou seguro-

caução,  conforme  escolha  do  adjudicatário  (modelos  em  Anexo  a  este

Programa de Procedimento).



13.5 O  depósito  em  dinheiro  ou  títulos  é  efetuado  em  Portugal,  em  qualquer

instituição  de  crédito,  à  ordem  do  Município  de  da  Murtosa,  devendo  ser

especificado o fim a que se destina.

13.6 Quando o depósito for efetuado em títulos, este são avaliados pelo respetivo

valor nominal, salvo se, nos últimos três meses, a média da cotação na bolsa

de valores ficar abaixo do par, caso em que avaliação é feita em 90% dessa

média.

13.7 Se  o  adjudicatário  prestar  a  caução  mediante  garantia  bancária,  deve

apresentar um documento pelo qual um estabelecimento bancário legalmente

autorizado assegure, até ao limite do valor da caução, o imediato pagamento

de quaisquer importâncias exigidas pela entidade adjudicante em virtude do

incumprimento das obrigações por parte do adjudicatário.

13.8 Tratando-se de seguro-caução,  o adjudicatário  deve apresentar apólice pela

qual uma entidade legalmente autorizada a realizar esse seguro assuma, até

ao limite do valor da caução, o encargo de satisfazer de imediato quaisquer

importâncias exigidas pela entidade adjudicante, em virtude de incumprimento

das obrigações.

13.9 Das condições da garantia bancária ou da apólice de seguro-caução não pode,

em  caso  algum,  resultar  uma  diminuição  das  garantias  da  entidade

adjudicante,  nos  moldes  em  que  são  asseguradas  pelas  outras  formas

admitidas, de prestação da caução, ainda que não tenha sido pago o respetivo

prémio.

13.10 Todas  as  despesas  derivadas  da  prestação  de  caução,  são  da

responsabilidade do adjudicatário.

13.11 A caução e os reforços efetuados serão libertados de acordo com o prescrito

no artigo 295º do Código dos Contratos Públicos.

Artº. 14º. - PROPOSTAS VARIANTES

Não são admitidas propostas que sejam variantes, nos termos do artigo 59º do

CCP.

Artº. 15º.  - PRAZO DE EXECUÇÃO



O prazo de execução da empreitada será de 30 dias.

Artº. 16º. – RESOLUÇÃO DOS CASOS OMISSOS:

Os  casos  ou  situações  que  se  encontrem  omissos  neste  Convite  e

Caderno  de  Encargos,  serão  resolvidos  conforme  a  legislação  aplicável,

designadamente o Código dos Contratos Públicos.

Murtosa, 04 de julho de 2024

O Presidente da Câmara,

_______________________

Joaquim Baptista



ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO

 [a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º]

1 — …………………………………………………………... (nome, número de documento
de  identificação  e  morada),  na  qualidade  de  representante  legal  de  (1)
…………………………………...(firma,  número  de  identificação  fiscal  e  sede  ou,  no
caso de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes),
tendo  tomado  inteiro  e  perfeito  conhecimento  do  caderno  de  encargos  relativo  à
execução do contrato a celebrar na sequência do procedimento de...(designação ou
referência ao procedimento em causa) e, se for o caso, do caderno de encargos do
acordo –quadro aplicável ao procedimento, declara, sob compromisso de honra, que a
sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o
conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar,
sem reservas, todas as suas cláusulas.
2  —  Declara  também  que  executa  o  referido  contrato  nos  termos  previstos  nos
seguintes documentos, que junta em anexo (3):
a)...
b)...
3 — Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar
à execução do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável.
4 — Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das
situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do CCP.
5 — O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações
implica, consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da
adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui  contraordenação muito
grave, nos termos do artigo 456.º do CCP, a qual pode determinar a aplicação da
sanção  acessória  de  privação  do  direito  de  participar,  como  candidato,  como
concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer
procedimento  adotado  para  a  formação  de  contratos  públicos,  sem  prejuízo  da
participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.
6 — Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos
do disposto no artigo 81.º do CCP, a apresentar os documentos comprovativos de que
não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo
55.º do referido Código.
7 — O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos
documentos  solicitados  nos  termos  do  número  anterior,  por  motivo  que  lhe  seja
imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a
proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo
456.º do CCP, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do
direito  de  participar,  como  candidato,  como  concorrente  ou  como  membro  de
agrupamento candidato ou concorrente,  em qualquer  procedimento adotado para a
formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente
para efeitos de procedimento
 criminal.
______________________, ____ de ___________________ de _______

_______________________________
(Assinatura)

(1). Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».
(3). Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto
nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos nºs 2 e 3 do artigo 57.º do CCP
(4) Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57.º do CCP



Anexo II – Proposta

PROPOSTA

[Modelo a que se refere o ponto 7.1 do Convite] (1)

...............(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

representante legal de (2) ...(firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso

de agrupamento concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes),  depois

de  ter  tomado  conhecimento  do  objeto  da  empreitada  de  obras  públicas  de

“Reabilitação do Passadiço (Pontão) da Praia do Monte Branco - Torreira” a que

se refere  o Convite  endereçado,  obriga-se a  executar  aquele,  de  harmonia  e  nas

condições e termos expressos no Convite, Caderno de Encargos, Projeto Técnico e

legislação aplicável, pela quantia de:

Preço Global Proposto de …………………,……. € (Sem IVA)

Mais declara que renuncia a foro especial, e se submete em tudo o que respeitar à

execução do seu contrato, ao que se achar prescrito na legislação portuguesa em

vigor.

……………………………......…., …….., de ……………………………, de ............

_________________________________________ 3)

(Assinatura)

1) Identificação do ponto do Convite onde se solicita a apresentação deste Modelo;
(2) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. No caso de o concorrente ser uma pessoa singular,
suprimir a expressão «representante legal».
3)  Assinatura  do concorrente  pessoa  singular  ou  do(s)  representante(s)  legal(ais)  do  concorrente,  tratando-se de
pessoa coletiva. No caso de se tratar de um agrupamento, assinatura do representante comum dos membros que o
integram, caso em que devem ser juntos os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou,
não existindo representante comum, assinatura de todos os seus membros ou respetivos representantes.



ANEXO 3

Declaração de não impedimento

Modelo de declaração

{Declaração a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do CCP }

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de

representante legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso

de  agrupamento  concorrente,  firmas,  números  de  identificação  fiscal  e  sedes),

adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em

causa),  declara,  sob  compromisso  de  honra,  que  a  sua  representada  (2)  não  se

encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos

Contratos Públicos:

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet

onde  podem  ser  consultados  (3)]  os  documentos  comprovativos  de  que  a  sua

representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e h) do

n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.

3  -  O  declarante  tem  pleno  conhecimento  de  que  a  prestação  de  falsas

declarações implica a caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito

grave,  nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos,  a qual  pode

determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como

candidato,  como  concorrente  ou  como  membro  de  agrupamento  candidato  ou

concorrente,  em  qualquer  procedimento  adotado  para  a  formação  de  contratos

públicos,  sem  prejuízo  da  participação  à  entidade  competente  para  efeitos  de

procedimento criminal.

... (local), ... (data), ... [assinatura (11)]. 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º
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